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Ministério da Saúde
Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente

Departamento de Imunização e Doenças Imunopreveníveis
Coordenação-Geral de Incorporação Cien�fica e Imunização

  

NOTA TÉCNICA Nº 63/2023-CGICI/DPNI/SVSA/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. Trata-se da inclusão de ví�mas de violência sexual como grupo prioritário para vacinação
contra o HPV, para pessoas de nove a 45 anos de idade, ainda não vacinados contra HPV.

2. ANÁLISE

2.1. A infecção pelo papilomavírus humano (HPV) é a infecção sexualmente transmissível mais
comum no mundo e está associada a verrugas anogenitais e ao desenvolvimento de câncer de colo do
útero, vulva, pênis, ânus e orofaringe. Dentre os 12 genó�pos oncogênicos descritos, os �pos 16 e 18 são
responsáveis por cerca de 70% dos casos de câncer de colo de útero e por mais da metade dos casos de
outros cânceres relacionados ao HPV, enquanto os �pos 6 e 11 são responsáveis por cerca de 90% dos
casos de verrugas genitais.

2.2. Um estudo realizado em 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal (Estudo POP Brasil
2015-2017, 2020), que inclui homens e mulheres entre 16 e 25 anos de idade, iden�ficou prevalência de
53,6% de qualquer �po de HPV, dos quais 35% são HPV de alto risco.

2.3. A vacina HPV quadrivalente disponibilizada pelo Sistema Único de Saúde/SUS previne
contra as principais complicações do HPV, pois confere proteção contra os �pos 6,11,16 e 18.

2.4. Em dezembro de 2022, a Organização Mundial de Saúde/OMS publicou seu
posicionamento e atualização referente à vacina HPV, recomendando que mulheres e homens
imunocomprome�dos incluindo aqueles que vivem com HIV, crianças e adolescentes que sofreram abuso
sexual devido ao risco aumentado de contrair doenças relacionadas ao HPV, sejam considerados para a
vacinação contra o HPV como prioridade nos programas de saúde pública. Recente discussão na
Associação Pan-Americana de Infectologia (API) na revisão do Guia de Vacinas, recomendou-se, por
unanimidade, a inclusão da vacina HPV para pessoas de 9 a 45 anos ví�mas de violência sexual, indis�nta
de gênero, para prevenir riscos futuros desta população.

2.5. A violência sexual é uma questão de saúde pública e segurança, que exige do Estado
polí�cas e ações integradas para responder a esta demanda. Pode acometer crianças, adolescentes,
mulheres, homens e pessoas idosas  e portadores de deficiências �sicas e intelectual. Causam  traumas,
gravidez indesejada,  ferimentos visíveis e invisíveis, além de infecções sexualmente transmissíveis

2.6. Dados de São Paulo evidenciam que 30% das ví�mas de violência sexual atendidas nos
serviços especializados, desenvolvem lesões pelo HPV posteriormente e que apresentam
vulnerabilidades sociais e comportamentais de risco, como abusos frequentes. Dentre os mais de nove
mil casos de violência sexual ao ano registrados no estado de São Paulo, aproximadamente 80% ocorrem
em faixas etárias abaixo dos 40 anos de idade, desses 50% entre nove e 25 anos de idade, 60% entre
nove e 40 anos de idade.

2.7. Diante disso, o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde e
Ambiente/SVSA , da Secretaria de Atenção Primária à Saúde/SAPS e Secretaria da Saúde
Indígena/SESAI  inclui a vacinação contra o HPV, a par�r desta data, para ví�mas de abuso sexual,
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homens e mulheres, de nove a 45 anos de idade, como uma das estratégias de saúde pública ao
enfrentamento do HPV, juntamente com o público alvo já estabelecido para vacinação de  meninas e
meninos e adolescentes do sexo feminino e masculino, entre nove e 14 anos de idade (14 anos, 11 meses
e 29 dias), e para grupos com condições clínicas especiais de nove aos 45 anos de idade (vivendo com
HIV/Aids, transplantados de órgãos sólidos ou medula óssea e pacientes oncológicos, imunossuprimidos
por doenças e/ou tratamento com drogas imunossupressoras).

 

MARCOS LEGAIS

A Lei nº 12.845/2013 é resultado da atuação conjunta da sociedade civil, poder
execu�vo e legisla�vo para uniformizar o trabalho desenvolvido na área de saúde
pública. O referido diploma legal dispõe sobre o atendimento obrigatório, integral e
imediato de pessoas em situação de violência em todos os hospitais integrantes da
rede SUS nos seguintes termos:

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às ví�mas de violência sexual atendimento
emergencial, integral e mul�disciplinar, visando ao controle e ao tratamento dos
agravos �sicos e psíquicos decorrentes de violência sexual, e encaminhamento, se for o
caso, aos serviços de assistência social. O atendimento da pessoa em situação de
violência nos serviços de saúde dispensa a apresentação do Bole�m de Ocorrência
(BO). Entretanto, cabe às ins�tuições de saúde, conforme a Lei nº 12.845/2013, Art. 3º,
III, es�mular o registro da ocorrência e os demais trâmites legais para
encaminhamento aos órgãos de medicina legal, no sen�do de diminuir a impunidade
dos(as) autores(as) de agressão. 

 

DAS RECOMENDAÇÕES

A par�r do exposto e já evidenciado, considerando ainda as discussões sobre o tema
durante a Reunião da Câmara Técnica de Assessoramento em Imunização/CTAI, em
julho de 2023, a SVSA, SAPS e SESAI recomendam à inclusão das ví�mas de violência
sexual, mulheres e homens, de nove a 45 anos de idade, que ainda não tomaram a
vacina, como grupo alvo de ro�na da vacina HPV, destacando-se que a oferta da
vacina será incluída no protocolo de atendimento existente e realizada nos pontos de
atenção à saúde do Sistema Único de Saúde/SUS que prestam assistência às ví�mas de
violência sexual.

Ressalta-se que as pessoas previamente vacinadas (esquema completo) não
necessitarão de doses suplementares. Aquelas com esquema incompleto deverão
receber as doses necessárias para completar seu esquema vacinal.

 

PÚBLICO ALVO – ESQUEMA VACINAL PARA VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

Pessoas de 9 a 14 anos de idade, do sexo biológico feminino e masculino,
imunocompetentes ví�mas de violência sexual – esquema de 2 doses conforme
Calendário Nacional de Vacinação de ro�na. Administrar 2 (duas) doses da vacina com
intervalo de 6 (seis) meses entre a primeira e a segunda dose (0 e 6 meses); 

Pessoas de 15 a 45 anos de idade, do sexo biológico feminino e masculino,
imunocompetentes ví�mas de violência sexual – esquema de 3 doses, administrar 2
(duas) doses com intervalo de 2 (dois) meses entre a primeira e segunda dose e
terceira dose 6 (seis) meses entre a primeira e terceira dose (0, 2 e 6 meses). 
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Pessoas de 9 a 45 anos de idade, do sexo biológico feminino e masculino nas
indicações especiais (vivendo com HIV/Aids, transplantados de órgãos sólidos ou
medula óssea e pacientes oncológicos, imunossuprimidos por doenças e/ou
tratamento com drogas imunossupressoras) ví�mas de violência sexual - esquema de
3 doses, administrar 2 (duas) doses com intervalo de 2 (dois) meses entre a primeira e
segunda dose e terceira dose 6 (seis) meses entre a primeira e terceira dose (0, 2 e 6
meses). 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO

A vacina HPV administrada em situação de violência sexual deverá ser registrada na
estratégia ESPECIAL, com o seguinte mo�vo de indicação CID 10 (T742) no SIPNI,
conforme modelo de dados da Rede Nacional de Dados em Saúde.

No e-SUS APS o registro ocorrerá na estratégia ESPECIAL com seus respec�vos
esquemas vacinais para a vacina HPV, até a evolução do sistema com o mo�vo de
indicação, conforme modelo de dados da Rede Nacional de Dados em Saúde.

 

FLUXO DE ATENDIMENTO

Caso o primeiro serviço de atendimento tenha sala de vacina, e a ví�ma de violência
sexual não tenha sido vacinada ou tenha o esquema incompleto com  o imunizante
HPV, é importante que inicie ou dê con�nuidade ao seu esquema imediatamente.

Porém, caso o serviço do primeiro atendimento não possua sala de vacina, orienta-se
encaminhar a ví�ma de violência sexual à unidade de saúde mais perto de casa a fim
de  iniciar ou completar o esquema de vacinação da HPV, com a indicação sinalizando
o CID 10 (T742), a fim de que o serviço de Atenção Primária à Saúde iden�fique a
estratégia e consiga fazer o registro da dose de forma adequada.

No contexto da saúde indígena, caso o serviço do primeiro atendimento não possua
sala de vacina, conforme recomendação acima, as equipes dos Distritos Sanitários
Especiais Indígenas (DSEI) deverão se organizar, e ofertar a vacina HPV à ví�ma de
violência, em tempo oportuno, de acordo com a lógica de disponibilização das
vacinas para a população indígena e registrar a dose da vacina no SIPNI, com a
indicação do CID 10 (T742).

 

3. CONCLUSÃO

3.1. O Ministério da Saúde instrui que haja nas esferas estaduais e municipais um trabalho
conjunto, incluindo capacitação da rede de atenção às ví�mas de violência sexual, a fim de que essas
sejam acompanhadas da melhor forma possível.

3.2. À vista disso, orienta-se a inclusão da vacina HPV, no protocolo de assistência à ví�ma de
violência sexual imediatamente a par�r da divulgação desta Nota Técnica. Considerando a orientação à
ví�ma, quanto aos imunizantes já estabelecidos pelo protocolo – vacina Hepa�te B, dT e agora HPV,
conforme o esquema sinalizado nesta Nota, se caso ainda não tenha sido vacinada. Orienta-se ainda que
a indicação do referido imunizante seja realizada por escrito para clareza do serviço que oferecerá o
imunizante, caso não seja realizado no mesmo local do primeiro atendimento, e ciência da ví�ma.
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